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LEI Nº 1678, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

Altera o Anexo I da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, com 
alteração dada pela Lei nº 1657, de 30 de dezembro de 2020, na 

forma que especifica e dá outras providências.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º O anexo I da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, com 
alteração dada pela Lei nº 1657, de 30 de dezembro de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

ANEXO I
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO GRUPO DE 

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
DO PODER EXECUTIVO

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1679, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE 
MUNICÍPIOS BRASILEIROS, COM A FINALIDADE DE ADQUIRIR 

VACINAS PARA COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; 
MEDICAMENTOS, INSUMOS E EQUIPAMENTOS NA ÁREA DA 

SAÚDE.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu 
Decreto Federal regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de 
intenções firmado entre municípios de todas as regiões da República 
Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas 
para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades 
de interesse público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e 
equipamentos na área da saúde. 

Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á 
em contrato de consórcio público. 

Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de 
direito público, com natureza autárquica. 

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria 
para fins de cumprimento do Art.8º da Lei Federal 11.107/2005, 
podendo ser suplementadas em caso de necessidade. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA

Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1680, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO (CACS – FUNDEB), EM CONFORMIDADE COM A 
LEI FEDERAL Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação no Município de 
Monte Carmelo (CACS-FUNDEB), criado nos termos da Lei 
Municipal nº 664, de 18 de abril de 2007, com alteração dada pela Lei 
Municipal nº 872/2010, em legítima observância ao que estabelece a 
Lei Federal nº 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado de 
acordo com as disposições desta Lei.

Art. 2º O CACS-FUNDEB tem por finalidade proceder ao 
acompanhamento e ao controle social sobre a distribuição, a 
transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB, com 
organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da 
Administração Pública Municipal de Monte Carmelo, competindo-
lhe:
I. apresentar à Câmara Municipal de Monte Carmelo e aos órgãos de 
controle interno e externo manifestação formal acerca dos registros 
contábeis e dos demonstrativos gerenciais do FUNDEB, dando 
ampla transparência ao documento em sítio da internet;
II. convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário 
de Educação para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e da execução das despesas do FUNDEB, devendo o 
Secretário de Educação apresentar-se em prazo não superior a 30 
(trinta) dias;
III. requisitar, ao Poder Executivo, cópia de documentos, os quais 
serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em 
prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) Licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e 
de serviços custeados com recursos do FUNDEB;
b) Folhas de pagamento dos profissionais da educação, as 
quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação 
básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de 
estabelecimento a que estejam vinculados;
c) Convênios com as instituições a que se refere o art. 7º da 
Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020;
d) Outras informações necessárias ao desempenho de suas 
funções.
IV. realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões 
pertinentes:
a) O desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados 
nas instituições escolares com recursos do FUNDEB;
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b) A adequação do serviço de transporte escolar;
c) A utilização em benefício do sistema de ensino de bens 
adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.

Art. 3º Ao CACS-FUNDEB de Monte Carmelo incumbe, ainda:
I. elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o 
parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113/2020;
II. supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, com o objetivo de concorrer para o regular e 
tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 
financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos;
III. acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta 
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE e 
do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos – PEJA e, ainda, receber e analisar as 
prestações de contas referentes a esses programas, com a formulação 
de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o 
encaminhamento deles ao FNDE;
IV. receber e analisar as prestações de contas referentes aos 
programas referidos no inciso III do caput deste artigo, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação- FNDE;
V. examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais 
mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à 
conta do Fundo;
VI. atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta Lei.

Art. 4º O CACS atuará com autonomia, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo local e será renovado 
periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.
Parágrafo único. O CACS de Monte Carmelo não contará com 
estrutura administrativa própria, e incumbirá à Secretaria Municipal de 
Educação garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à 
execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao 
Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e à 
composição dos respectivos conselhos.

Art. 5º O CACS-FUNDEB será constituído por:
I. 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 
(um) deles da Secretaria Municipal de Educação;
II. 1 (um) representante dos professores da educação básica pública 
do Município;
III. 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do 
Município;
IV. 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 
escolas básicas públicas do Município;
V. 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da 
educação básica pública do Município;
VI. 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública 
do Município, devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de 
estudantes do ensino médio;
VII. 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação – CME;
VIII. 1 (um) representante do Conselho Tutelar, indicado por seus 
pares;
IX. 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil.
§ 1º Cada membro titular disporá de 1 (um) suplente, que o substituirá 
em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus 
afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.
§ 2º Para fins da representação referida no inciso IX do caput deste 
artigo, as organizações da sociedade civil somente integrarão o CACS-
FUNDEB quando atenderem as seguintes condições:
I. ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II. desenvolver atividades direcionadas ao Município de Monte 
Carmelo;
III. estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de 
publicação desta Lei;
IV. desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle 
social dos gastos públicos;
V. não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-
FUNDEB ou como contratada pela Administração a título oneroso.
§ 3º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso 
do inciso VI do caput deste artigo, a representação estudantil poderá 
acompanhar as reuniões do conselho, com direito a voz.

Art. 6º Ficam impedidos de integrar o CACS – FUNDEB de Monte 
Carmelo:
I. o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como 
seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;
II. o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao 
controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 
consanguíneos ou afins desses profissionais, até o terceiro grau;
III. os estudantes que não sejam emancipados;
IV. os responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil 
que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo;
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder 
Executivo;
V. os representantes das organizações da sociedade civil que não 
atendem as condições exigidas nos incisos do §2º do art. 5º desta 
Lei.
 
Art. 7º Os membros do CACS – FUNDEB, observados os 
impedimentos previstos no artigo 6º desta Lei, serão indicados na 
seguinte conformidade:
I. pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder 
Executivo;
II. pelo Conselho Escolar, por meio de processo eletivo organizado 
para esse fim, no caso dos representantes dos estudantes e dos 
responsáveis por alunos;
III. pelas entidades sindicais, se houver, da respectiva categoria, 
quando se tratar dos representantes de diretores de escola, 
professores e servidores administrativos;
IV. pela Secretaria Municipal de Educação, quando se tratar de 
organizações da sociedade civil e, se necessário, do segmento de 
estudantes e seus responsáveis.
Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com 
antecedência de, no mínimo, 20 (vinte) dias do término do mandato 
dos conselheiros já designados.

Art. 8º Compete ao Poder Executivo designar, por meio de Portaria 
específica, os integrantes dos CACS-FUNDEB, em conformidade 
com as indicações referidas no artigo 7º desta Lei.

Art. 9º O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão 
eleitos por seus pares em reunião do colegiado, nos termos previstos 
no seu regimento interno.
Parágrafo único. Está impedido de ocupar as funções de 
Presidente e de Vice-Presidente qualquer representante do Poder 
Executivo no colegiado.

Art. 10 A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:
I. não será remunerada;
II. será considerada atividade de relevante interesse social;
III. assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles 
receberem informações;
IV. será considerado dia de efetivo exercício dos representantes de 
professores, diretores e servidores das escolas públicas em 
atividade no Conselho;
V. veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, 
diretores ou servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) A exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego 
sem justa causa ou transferência involuntária do estabelecimento de 
ensino em que atuam;
b) O afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido 
designado.
VI. veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes 
em atividade no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta 
injustificada nas atividades escolares, sendo-lhes assegurados os 
direitos pedagógicos.

Art. 11 O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, 
designados nos termos desta Lei terá vigência até 31 de dezembro 
de 2022.
Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB 
exercer as funções de acompanhamento e de controle previstas na 
legislação até a assunção dos novos membros do colegiado 
designados nos termos desta Lei.

Art. 12 A partir de 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do 
Prefeito, o mandato dos membros do CACS-FUNDEB será de 4 
(quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato.

Art. 13 As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:
I. na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a 
frequência mínima bimestral, ou por convocação de seu Presidente;
II. extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou 
mediante solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
integrantes do colegiado;
§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a 
maioria simples dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda 
convocação, 30 (trinta) minutos após, com os membros presentes.
§ 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros 
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em 
que o julgamento depender de desempate.

Art. 14 O sítio na internet contendo informações atualizadas sobre a 
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composição e o funcionamento do CACS-FUNDEB terá continuidade 
com a inclusão:
I. dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que 
representam;
II. do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o 
Conselho;
III. das atas de reuniões;
IV. dos relatórios e pareceres;
V. outros documentos produzidos pelo Conselho.

Art. 15 O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado 
e aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos 
Conselheiros.

osArt. 16 Ficam revogadas as Leis Municipais n  664, de 18 de abril de 
2007 e 872, de 21 de maio de 2010.

Art. 17 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2406, DE 19 DE MARÇO DE 2021.

“ALTERA O DECRETO 2400, DE 13 DE MARÇO DE 2021, QUE 
DISPÕE SOBRE O ENQUADRAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

MONTE CARMELO/MG NA ONDA ROXA, PRORROGADO PELO 
DECRETO 2404, DE 18 DE MARÇO DE 2021, NA FORMA QUE 

ESPECIFICA, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições legais,

CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, que institui o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda Roxa – com a 
finalidade de manter a integridade do Sistema Estadual de Saúde e a 
interação das redes locais e regionais de assistência à saúde pública, 
em razão da pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 138, de 16 de março de 2021, que altera a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 45 de 13 de maio de 2020, que aprova a 
reclassificação das fases de funcionamento das atividades 
socioeconômicas nas macrorregiões de saúde previstas no Plano 
Minas Consciente e adota a Onda Roxa nas macrorregiões de saúde;

CONSIDERANDO que as medidas instituídas pelo Decreto Municipal 
n. 2400, de 13 de março de 2021, foram prorrogadas pelo Decreto 
2404, de 18 de março de 2021, até o dia 31.03.2021, nos termos da 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 138, de 16 de 
março de 2021;

CONSIDERANDO que a Deliberação do Comitê Extraordinário 
COVID-19 nº 139, de 16 de março de 2021, alterou a Deliberação do 
Comitê Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, que 
institui o Protocolo Onda Roxa;

DECRETA:

Art. 1º O caput e os incisos XIII e XXV do art. 3º do Decreto 2400, de 13 
de março de 2021, prorrogado por meio do Decreto 2404, de 18 de 
março de 2021, nos termos da Deliberação do Comitê Extraordinário 
COVID-19 nº 139, de 16 de março de 2021, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3º Durante o enquadramento do Município de 
Monte Carmelo na Onda Roxa, somente poderão 
funcionar as seguintes atividades e serviços, e seus 
respectivos sistemas logísticos de operações e 
cadeias de insumo, abastecimento e fornecimento:
(...)
XIII - setores industriais;
(.....)
XXV - serviços de conservação e limpeza, domésticos 
e de cuidadores e terapeutas;
(.....).".

Art. 2º Aplicam-se, no que couber, as disposições previstas na 

Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 17, de 22 de 
março de 2020.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 19 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2407, DE 19 DE MARÇO DE 2021.

“Decreta pontos facultativos nas Repartições Públicas Municipais 
e Autarquias”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 336, de 25 de junho de 2021 
que alterou a redação da Lei Municipal nº 324/2001;

CONSIDERANDO que nos termos da legislação supramencionada 
a Sexta-feira da Paixão constitui feriado municipal no Município de 
Monte Carmelo;

CONSIDERANDO que no calendário de 2021 a Sexta-feira da 
Paixão é relembrada no dia 02/04/2021;

DECRETA:

Art. 1º Fica considerado ponto facultativo nas Repartições Públicas 
Municipais e Autarquias o dia 01/04/2021.

Art. 2º Fica mantida a manutenção dos serviços considerados 
essenciais e imprescindíveis, a critério das autoridades 
competentes.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 19 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.110, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido JERUZA ROSA DE AGUIAR, matrícula 
441300, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado 
(a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo
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PORTARIA Nº 11.111, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido KARINA RUFINO DE SOUSA, matrícula 
441065, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado (a) 
no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

PORTARIA Nº 11.112, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

“Faz nomeação que especifica.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear LAUDECI DIAS DE SOUZA ASSUNÇÃO, matrícula 
441555, para o cargo de COORDENADORA(A) - DAD-01, lotado(a) 
no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

PORTARIA Nº 11.113, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar MARCOS ADRIANO DOS REIS DE ASSIS, matrícula 
441556, para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o disposto na Lei 
nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações posteriores, para 
atender necessidades temporárias de excepcional interesse público, 
pelo período de 04/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 04/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

PORTARIA Nº 11.114, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

Concede Adicional de Desempenho ao(a) servidor(a) que abaixo 
menciona.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei.
RESOLVE:

Art. 1° CONCEDER, conforme Lei Municipal nº 943/2011, 
ADICIONAL DE DESEMPENHO, no percentual de 19,15%, ao(a) 
servidor(a) MARIZETE VIEIRA DA SILVA RODRIGUES, matrícula 
438189, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇO LIMPEZA, 
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/03/2021.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

PORTARIA Nº 11.115, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido PAULO OCTAVIO MACHADO PORTO, 
matrícula 440987, ocupante do cargo de MÉDICO SAÚDE 
PÚBLICA, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 18/02/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

PORTARIA Nº 11.116, DE 12 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
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Art. 1º Contratar VIVIANE MENDES SILVA DE OLIVEIRA, matrícula 
441557, para o cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o disposto na Lei nº 
342, de 09 de agosto de 2001, com alterações posteriores, para 
atender necessidades temporárias de excepcional interesse público, 
pelo período de 05/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 05/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 12 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

PORTARIA Nº 11.117, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar ANDRÉ LUIZ DA ASSUNÇÃO PEREIRA, matrícula 
441558, para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o disposto 
na Lei nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações posteriores, 
para atender necessidades temporárias de excepcional interesse 
público, pelo período de 10/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 10/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.118, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar HELENA CAROLINA QUEIROZ CAIXETA, matrícula 
441562, para o cargo de AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, 
lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o 
disposto na Lei nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações 
posteriores, para atender necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, pelo período de 15/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 15/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.119, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar JOÃO MARCOS MARQUES, matrícula 441560, 
para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o disposto na 
Lei nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações posteriores, 
para atender necessidades temporárias de excepcional interesse 
público, pelo período de 08/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 08/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.120, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar PAULO HENRIQUE ROSA SOARES, matrícula 
441561, para o cargo de TECNICO DE ENFERMAGEM, lotado (a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – HOSPITAL 
MUNICIPAL, conforme o disposto na Lei nº 342, de 09 de agosto de 
2001, com alterações posteriores, para atender necessidades 
temporárias de excepcional interesse público, pelo período de 
01/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.121, DE 16 DE MARÇO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar WALTER BATISTA DOS SANTOS, matrícula 
441559, para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotado 
(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o 
disposto na Lei nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações 
posteriores, para atender necessidades temporárias de excepcional 
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interesse público, pelo período de 08/03/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 08/03/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 16 de março de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. AVISO DE 
LICITAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 25/2021, FORMA: PRESENCIAL. A 
Secretária Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, 
torna público que fará realizar no dia 31 de março de 2021, às 09:00 
horas na Sala de Licitações, da Pref. Municipal de Monte Carmelo - 
MG, situado à Avenida Olegário Maciel nº 129, 2º Andar, Bairro Centro, 
perante Comissão para tal designada, Pregão SRP nº 25/2021, Forma: 
Presencial, tipo Menor Preço por Item. Cujo Objeto: Refere-se à 
Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços, de Locação de Caminhão Guindauto, com 
Motorista Operador, para atender as necessidades do Município de 
Monte Carmelo/MG, solicitado pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais, Para Participação 
Exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparadas. Para obterem maiores informações os interessados 
poderão procurar o Setor de Licitação, de 08:00 às 11:30, e de 13:30 às 
17:00 ou l igue (34) 3842-5880 ou ainda pelo e-mail 
licitacao@montecarmelo.mg.gov.br. O edital encontra-se a disposição 
dos interessados no site , ou na sede da www.montecarmelo.mg.gov.br
Prefeitura. Monte Carmelo, 17 de março de 2021. Iscleris Wagner 
Gonçalves Machado – Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. AVISO DE 
LICITAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 26/2021, FORMA: PRESENCIAL. A 
Secretária Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, 
torna público que fará realizar no dia 31 de março de 2021, às 14:00 
horas na Sala de Licitações, da Pref. Municipal de Monte Carmelo - 
MG, situado à Avenida Olegário Maciel nº 129, 2º Andar, Bairro Centro, 
perante Comissão para tal designada, Pregão SRP nº 26/2021, Forma: 
Presencial, tipo Menor Preço por Item. Cujo Objeto: Refere-se a 
Registro de Preços para Eventual e Futura Aquisição de Massa 
Asfáltica CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) e RR- 1c 
(Material de Pintura de Ligação para CBUQ), solicitados pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e Rurais, 
para os Serviços de Tapa Buraco do Município de Monte Carmelo - 
MG. Com Cota de Itens Reserva para Participação Exclusiva das 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. Para 
obterem maiores informações os interessados poderão procurar o 
Setor de Licitação, de 08:00 às 11:30, e de 13:30 às 17:00 ou ligue (34) 
3842-5880 ou ainda pelo e-mail . O licitacao@montecarmelo.mg.gov.br
edital encontra-se a disposição dos interessados no site 
www.montecarmelo.mg.gov.br, ou na sede da Prefeitura. Monte 
Carmelo, 17 de março de 2021. Iscleris Wagner Gonçalves Machado – 
Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. AVISO DE 
HABILITAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 14/2021, FORMA: 
PRESENCIAL– PROCESSO Nº 21/2021. Objeto: Refere-se à Registro 
de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Recarga de Cilindros de 
Oxigênio Medicinal, para atender às Necessidades da Secretaria 
municipal de Saúde, do Município de Monte Carmelo MG. Com 
Reserva de Itens para Participação Exclusiva de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. O Pregoeiro torna público 
o Resultado da Habilitação do Processo nº 21/2021, modalidade 
Pregão SRP nº 14/2021 – Tipo: menor preço por item. Empresa 
Habilitada: Vidraçaria Soares Ltda, CNPJ: 18.458.455/0001-10. Data: 
11/03/2021. Iscleris Wagner Gonçalves Machado - Pregoeiro. AVISO 
DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 14/2021, FORMA: 
PRESENCIAL – PROCESSO Nº 21/2021. A Secretária Municipal da 
Fazenda torna pública a Homologação do Processo nº. 21/2021, 
modalidade Pregão SRP nº 14/2021 – Tipo: menor preço por item, em 

favor da Empresa: Vidraçaria Soares Ltda, CNPJ: 18.458.455/0001-
10. Data: 11/03/2021. Ana Paula Pereira – Secretária Municipal de 
Fazenda. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
PREGÃO SRP Nº 14/2021, FORMA: PRESENCIAL, PROCESSO 
Nº 21/2021. Órgão Gerenciador: Município de Monte Carmelo-MG, 
CNPJ: 18.593.103/0001-78. Vigência: 12 (Doze) meses. Empresa: 
Ata RP n° 83/2021: Vidraçaria Soares Ltda, CNPJ: 
18.458.455/0001-10. Valor Global: R$ 1.120.000,00. Data: 
11/03/2021. Ana Paula Pereira - Secretária Municipal da Fazenda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. AVISO DE 
HABILITAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 15/2021, FORMA: 
PRESENCIAL– PROCESSO Nº 22/2021. Cujo Objeto: Refere-se à 
Registro de Preços para Eventual e Futura Aquisição de Água 
Mineral, para atender às necessidades de diversos Setores e 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, para 
Participação Exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Equiparadas. O Pregoeiro torna público o Resultado da 
Habilitação do Processo nº 22/2021, modalidade Pregão SRP nº 
15/2021 – Tipo: menor preço por item. Empresa Habilitada: Center 
Gás Água Mineral e Bebidas Ltda - ME, CNPJ: 04.675.588/0001-34. 
Data: 12/03/2021. Iscleris Wagner Gonçalves Machado - Pregoeiro. 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 15/2021, 
FORMA: PRESENCIAL – PROCESSO 22/2021. A Secretária 
Municipal da Fazenda torna pública a Homologação do Processo nº. 
22/2021, modalidade Pregão SRP nº 15/2021 – Tipo: menor preço 
por item, em favor da Empresa: Center Gás Água Mineral e Bebidas 
Ltda - ME, CNPJ: 04.675.588/0001-34. Data: 12/03/2021. Ana 
Paula Pereira – Secretária Municipal de Fazenda. EXTRATO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO SRP Nº 15/2021, 
FORMA: PRESENCIAL - PROCESSO Nº 22/2021. Órgão 
Gerenciador: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Vigência: 12 (Doze) meses. Empresa: Ata RP 
n° 84/2021: Center Gás Água Mineral e Bebidas Ltda - ME, CNPJ: 
04.675.588/0001-34. Valor Global: R$ 36.172,00. Data: 
12/03/2021. Ana Paula Pereira - Secretária Municipal da Fazenda. 
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